
Emenda nº 1, ao Projeto de lei nº 899, de 2019
Modifica o artigo 1º:
“Artigo 1º - Nos termos e para os fins de requisição direta à Fazenda do Estado de São Paulo, Autarquias, Fundações e Universidades estaduais, como disposto no § 3º do artigo 100 da Constituição Federal, serão consideradas, como obrigações de pequeno valor, as condenações judiciais em relação às quais não penda recurso nem qualquer outra medida de defesa, cujo valor individual do credor, na data da sua conta de liquidação, independentemente da natureza do crédito, seja igual ou inferior a 1.135,2885 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, da mesma data, vedado o fracionamento ou quebra do valor da execução para fins de enquadramento de parcela nessa modalidade de requisição.”
JUSTIFICATIVA
A presente emenda visa garantir que a Lei nº 11.377, de 14 de abril de 2003, continue a vigorar e que continue o atual valor que define precatório de pequeno valor.
Sala das Sessões, em 13/8/2019.
a) Teonilio Barba

